
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 004 DE 07 DE OUTUBRO DE 2.013, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA, QUE DISPÕE SOBRE COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO.




Cuida a espécie de Projeto de Resolução de autoria dos Membros da Mesa Diretora, que dispõe sobre Comissão de Licitação no âmbito do Poder Legislativo.




Consta da justificativa que acompanha o presente, o seguinte: 





“O presente projeto tem por finalidade criar a Comissão Permanente de Licitação para a realização de todos os procedimentos relativos aos processos licitatórios da Câmara Municipal, nas modalidades previstas na lei nº 8.666/93.





A citada lei federal, que rege as licitações, determina que as diversas fases do processo devem ser conduzidas por uma comissão, integrada, em sua maioria, por servidores da estrutura administrativa.





A gratificação que se pretende conceder aos integrantes da comissão permanente de licitação corresponde ao exercício de atividade que não consta do rol de atribuições do cargo ou função do servidor.





No orçamento vigente da Câmara Municipal há dotação orçamentária para suprir o pagamento da gratificação ora instituída (3.1.90.16 – outras despesas variáveis – pessoal civil)”.



Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende dispor sobre Comissão Permanente de Licitação no Poder Legislativo.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O presente Projeto de Resolução é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa Diretora, uma vez que diz respeito aos serviços do Legislativo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de apresentação do mesmo. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal, à Lei Orgânica do Município de Botucatu e ao Regimento Interno.

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Resolução as devidas justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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